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	Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso




	ATA DE REUNIÃO n. 03/2011


	DATA
16/06/2011
	HORA

14 h
	PAUTA: 1ª Reunião do Comitê Gestor das Contas Especiais de Precatórios, instituído pela Resolução n. 115/2010, alterada, em parte, pela Resolução n. 123/2010, expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça.


	LOCAL: Gabinete do Exmo. Sr. Dr. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE – Juiz de Direito Conciliador da Central dos Precatórios – Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso -


	PARTICIPANTES:
	FUNÇÃO
	ASSINATURA

	Exmo. Sr. Dr. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE 
	Juiz de Direito Conciliador da Central dos Precatórios
	

	Exmo. Sr. Des. TARCÍSIO VALENTE
	Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho – 23ª Região
	

	Exmo. Sr. Dr. LUIS APARECIDO FERREIRA TORRES 
	Juiz do Trabalho – Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região -
	

	Exmo. Sr. Dr. JOSÉ PIRES DA CUNHA
	Juiz Federal – Seção Judiciária de Mato Grosso – Tribunal Regional Federal da 1ª Região –
	

	SÍNTESE DOS TRABALHOS

	Aberta a reunião, o Juiz Conciliador da Central dos Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso fez explanação da situação atual dos Precatórios Requisitórios pendentes de pagamento, bem como das modificações trazidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 e Resoluções nºs. 115 e 123/2010, expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça.

Participaram da discussão em relação à matéria constitucional as autoridades presentes ao ato, representantes do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região e Tribunal Regional Federal da 1ª Região – Seção Judiciária de Mato Grosso -.

Após análise do material repassado – normatização vigente e quadro demonstrativo das requisições pendentes por parte do Estado de Mato Grosso, Municípios, autarquias e fundações - foram deliberadas pelo Comitê Gestor as seguintes providências:
1. Fila única de credores, ratificando a inclusão dos precatórios trabalhistas na ordem cronológica geral do Tribunal de Justiça.  Considerando que não houve, até a presente data,  informação do TRF – 1ª Região – sobre eventuais precatórios em trâmite, o Exmo. Sr. Dr. JOSÉ PIRES DA CUNHA se comprometeu a verificar se há requisições pendentes na referida Corte.
2. O repasse determinado pela EC n. 62/2009 e Resoluções nºs. 115  e 123/2010, expedidas pelo CNJ, deverá ser efetuado em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, que ficará responsável pelo repasse ao TRT e TRF, quando houver requisição pendente de liquidação, sempre obedecendo a ordem cronológica geral de apresentação.

3. No momento do pagamento, tratando-se de precatório do TRT ou TRF, cada Tribunal ficará responsável pelo cálculo de atualização, encaminhando ao Tribunal de Justiça, no momento oportuno, as informações necessárias para o repasse do valor devido (banco, agência, conta bancária, etc.).  

4. Tribunal de Justiça, Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região e Tribunal Regional Federal deverão unificar a fórmula de cálculo dos precatórios requisitórios pendentes de pagamento, utilizando-se memória de cálculo padrão.

5. Sistema informatizado para controle de precatórios e RPV – o TRT poderá disponibilizar a ferramenta atualmente utilizada naquele Tribunal, como forma de intercâmbio de informações.  Foi sugerida visitas a outros Tribunais, visando conhecer sistemas em uso e possível utilização pelo TJ/MT.

6. Cessão e compensação de créditos de precatórios – necessidade de intercâmbio de informações entre os Tribunais.

7. Protocolo de Intenções – ratificado pelo Comitê Gestor -.  As Fazendas Públicas com decreto de opção expedido fora do prazo (depois dos 90 dias estabelecido pela CF), deverão firmar com o Tribunal de Justiça termo de compromisso de repasse para pagamento de precatórios.

8. Cientificado o Comitê Gestor que a modalidade de pagamento utilizada pelas Fazendas Públicas no Estado de Mato Grosso é a ordem cronológica de apresentação, não havendo opção feita por outras modalidades - câmara de conciliação, leilão ou pagamento do menor para o maior valor -.

9. Visitas in loco nos municípios de Cáceres e Rondonópolis – necessidade de ações pontuais visando a liquidação da dívida com precatórios requisitórios.

 Nada mais havendo, deu-se por encerrada a reunião, deliberando o Comitê Gestor que, doravante, os encontros serão bimestrais, sem prejuízo de convocação extraordinária, quando necessária.  

Gabinete do Juiz Conciliador da Central dos Precatórios do Tribunal de Justiça, em Cuiabá, 16 de junho de 2011.
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